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A estrutura: 
Aquilo que dá sustentação a um sonho, pode ruir com um sopro e acabar num pesadelo - Flávio Telles


		




		

			
A Estrutura


			Amanhece no Rio de Janeiro e o sol nasce na enseada de Botafogo. Um ritual que se repete todos os dias, banal como em tantos outros lugares do mundo. Mas hoje, apesar do límpido céu deste dia de agosto, faz muito frio.


			O momento também tem um significado diferente, o frio excepcional, neste inverno carioca de temperaturas amenas, marca o encontro entre o Comandante Solano e o Presidente da Associação dos Remanescentes de Quilombos da Ilha de Marambaia (Arqimar), na Câmara Municipal de Mangaratiba.


			Acorda e levanta-se como se estivesse a carregar nos ombros uma pesada cruz como penitência. Dirige-se à janela do quarto e, ao abri-la, a maresia traz de volta sua juventude naquela casa do senhor Barão.


			O Rio de Janeiro do mar, das montanhas, do dourado, verde e azul…


			Mesmo Solano tão viajado, jamais vira juntas estas formas e cores em nenhum outro lugar: tão vivas e belas.


			Mas ordem de missão não se discute, cumpre-se! O destino final de uma das mais intrigantes e premiadas obras de engenharia e arquitetura já construídas está por ser desvelado…


			A história do Barão, nascido em 1825, começa trágica. Aos cinco anos de idade fica órfão do pai português. Assiste-o ser assassinado com uma garrafada na cabeça, desferida por um manifestante em plena Rua do Lavradio, numa noite de intensos protestos no Rio de Janeiro, em oposição ao Imperador D. Pedro, que retornava das Minas Gerais.


			Foi recolhido e acolhido por um casal há poucos anos egresso de Évora, que testemunhara da sacada de um dos sobrados a aflição do pequeno gajo perdido, sem ter para onde ir e agora, sozinho no mundo. Chamava-se Ramiro Leal e só tinha o pai morto como referência familiar. Por outro lado, o casal alentejano também não tinha filhos, chegava sozinho ao Brasil. De certa forma, motivados pelo clima tropical e a esperança de uma vida tranquila, de estabilidade político-administrativa com a assinatura do Tratado de Paz e Aliança, no qual D. João reconhecia finalmente a Independência da antiga colônia.


			Na parte inferior do sobrado, o casal logo montou um comércio de secos e molhados, chamado Armazém Santa do Outeiro. O negócio prosperou e fornecia vários gêneros importados da antiga metrópole, inclusive ao Paço Imperial. Não se sabe se a intenção do casal, com o nome dado ao empório, foi a de explorar a fé da Família Real em sua santa de maior devoção e, a partir daí, ganhar todo o prestígio que obtiveram, ou simples acaso, mas o fato é que se tornaram os maiores importadores e distribuidores de bebidas e alimentos da província.


			Ramiro passou a conviver com o Príncipe herdeiro brasileiro. Nos poucos momentos de lazer do pequeno aspirante ao trono, brincavam nos jardins dos palácios. Tornaram-se grandes amigos. Ambos filhos de pais portugueses, porém, cariocas da gema. Esmerada também foi sua educação, não como a do Príncipe, mas estudou no modelar educandário, Seminário de São Joaquim.


			No dia 18 de julho de 1841, estava presente na coroação do amigo. Ouviu de um homem todo emplumado, em alta voz, que se dirigia a centenas de convidados oficiais e expectadores, na saída da Capela Imperial:


			— Atentos! Está sagrado o muito alto e muito poderoso Príncipe, o Senhor D. Pedro II, por graça de Deus e unânime aclamação dos povos. Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil: Viva o Imperador!


			— Viva!


			Bem, enquanto o monarca herdava um Império no limiar da desintegração e seguia seu caminho para transformá-lo numa potência emergente na área internacional, Ramiro seguia seu destino e em 1845 formou-se Alferes de Cavalaria na Academia Militar.


			Conheceu Lenora, filha de imigrantes alemães, quando servia na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, em 1848. Apaixonou-se perdidamente por ela e tiveram um filho, em 1850. Chamaram-lhe de Edgar. No ano seguinte, foi convocado para combater a Guerra do Prata. A jovem esposa, aos prantos, com o filho enrolado na manta aos braços, fez o amado jurar que jamais os abandonaria.


			— Juro, meu amor, nunca os abandonar. Voltarei para os vossos braços tão logo possa.


			Cavalgando seu castanho, de mourão a mourão, o Tenente vai se afastando, deixando para trás a mulher e o filho amados.


			A uma coruja branca na cerca pousada, pergunta:


			“Dize-me: Existe acaso um bálsamo no mundo?”


			E o pássaro diz: “Nunca mais”.


			Assim, o jovem cavaleiro partiu da estância do sogro, como se uma armadura lhe pesasse ao corpo…


			No exército aliado ao comando do Conde de Caxias, lutou bravamente.


			Em 1856 voltou para casa. Com o fim do conflito e a deposição do Governo de Rosas, instaurou-se a ordem e estabilidade política na região.


			Chegando à estância do velho alemão, fica sabendo que a mulher amada tinha morrido de tuberculose havia um mês.


			— A correspondência nos últimos meses da guerra parece não ter sido feita a contento. Disse-lhe o teutônico, aparentemente impassível, ao testemunhar a surpresa e o sofrimento do genro. Segurava o pequeno Edgar, com sua manzorra, quase que lhe ocultando o antebraço inteiro.


			O Capitão Ramiro e o pequeno Edgar velaram por alguns minutos a lápide fincada em cova rasa, localizada à sombra de uma figueira nos fundos da casa de pedra. Lia-se:


			“hier liegt Lenora,


			tochter und geliebte mutter”


			Foram embora juntos para o Rio de Janeiro e nunca mais voltaram àquele lugar.


			Comandante do 5.º Regimento de Cavalaria, o Coronel Ramiro lutava na Guerra do Paraguai, enquanto seu único filho sentava praça no Batalhão Escola de Engenharia, ligando-se à Arma de Artilharia.


			Morava com a madrasta e se dedicava com muito afinco ao estudo dos obuseiros e peças de artilharia em geral. Sempre com desempenho muito acima da média, formou-se com louvor em 1870.


			Nesse mesmo ano, o Coronel Ramiro foi recebido como herói de guerra.


			Foi apresentado ao Imperador D. Pedro II pelo Conde D’Eu e o Duque de Caxias, que exaltaram veementes sua competência e destemor no conflito. Acabou o monarca reconhecendo-o como aquele amigo de infância, talvez até por ter sido o único, mesmo passados quase trinta anos. Entre presentes e comendas, D. Pedro acabou por conferir-lhe o título de Barão e em homenagem aos pais comerciantes portugueses, já falecidos, outorgou-lhe como Barão do Outeiro.


			Logo assumiu como único herdeiro o comércio dos pais. Tornou-se um homem rico e de muito prestígio na corte.


			Adquiriu um casarão de pé direito alto e nobiliárquico, vivendo ali até o fim com a Baronesa, Sinhá Margarida, bem mais nova do que ele.


			Edgar continuou seus estudos e em 1875 sua esposa Dulcineia deu-lhe um filho, Simão. Moravam todos com o Barão.


			Passou a madrugada inteira mergulhado num mar de papel vegetal, espalhado sob a luz da candeia, no escritório do casarão da Rua do Lá Vai Um.


			Engenheiro-Arquiteto e Artilheiro do Exército Brasileiro, o professor da Escola Militar desenhava um projeto arquitetônico ousado e muito ambicioso.


			Depois de meses de cálculos, Edgar concebeu o projeto de uma estrutura metálica articulada capaz de ser totalmente montada e desmontada.


			A Estrutura foi projetada para ser apresentada com exclusividade em dois de dezembro de 1903 ao Conselho de Desenvolvimento Bélico das Américas, por ocasião das comemorações dos 80 anos da Doutrina Monroe.


			O evento aconteceria em Baltimore, Maryland, nos Estados Unidos da América.


			Terminou seu projeto a tempo do seu banho matinal. Aparou as suíças e a pera. Abrigou-se em uma japona de marinho regular, um lampo de seda preta e uma camisa de morim, por baixo. Vestiu as ceroulas, calça branca de brim vincada por cima, calçou um par de botas pretas de cano longo muito bem lustradas de couro inglês. Subiu à montaria já encilhada pelo lacaio, ajeitou o boné de campanha no topo oblongo do crânio e partiu.


			Destacava-se no coldre a empunhadura em marfim do Colt 45, presente do pai, ex-combatente da Guerra do Paraguai. Todo garrido cavalgou por meia-hora até a Rua Paissandu, transpassando centenas de palmeiras reais até atingir o pátio principal do prédio, em estilo neoclássico, do Ministério da Guerra. Apeou-se do mangalarga que conduzira e subiu a escadaria, levando o projeto num tubo atravessando-lhe às costas como arqueiro medieval.


			Avô duro em suas convicções, porém muito terno e por vezes até permissivo diante das traquinagens do menino.


			Lembrava-se de quando sentado de calças curtas, recostado ao batente da porta do escritório, do aroma do tabaco vindo da bruma que a tosse crônica do velho de cabelos alvos e barba longa espraiava no ambiente.


			O Barão parecia sempre muito preocupado ao empunhar seu abridor de cartas em prata de lei. Dizia sempre com orgulho que o objeto fora presente do próprio Imperador, além da comenda por mérito militar pela rendição de Uruguayana.


			Aos oito anos, Simão já pensava em ser médico. Ouvira o avô censurar a Baronesa por causa do romance que há dias a entretinha, do escritor Joaquim Manuel de Macedo: “A Moreninha”.


			Numa noite, invadira sorrateiramente o quarto dos avós. Sua sombra trêmula, projetada pela luz minguante do candelabro sobre o criado mudo, agachava-se e o acompanhava ao encontro do livro que pendia na mão da avó adormecida. Não perdeu tempo e pôs-se a lê-lo ali mesmo, deitado no conforto do persa, aos pés da cama.


			O que mais lhe impressionou naquela leitura foi o empenho dos jovens estudantes de medicina na audaciosa missão de dar apoio à fuga de escravos. Sempre engajados na nobre missão de salvar vidas!


			Cresceu com esse contraditório. Um avô sempre carinhoso, mas favorável ao modelo de produção escravagista e ao abominável acúmulo de riquezas à custa de sofrimento, degradação da dignidade e vidas humanas.


			Apesar da propaganda negativa veiculada pela imprensa paraguaia de que o Exército Brasileiro seria formado por um bando de macacos e, o próprio Imperador, o macaco-mor, existiam negros, forros ou não, lutando nos exércitos aliados e no solanista. Em setembro de 1866, mais um grupo de escravos é alistado para preencher as graves baixas sofridas pelo exército paraguaio nas batalhas de Estero Bellaco e Tuyuti. Esses seriam os últimos no território paraguaio. Pode-se dizer, de maneira trágica que a guerra acabou de fato com a escravidão no país. Sob o ponto de vista legal, a escravidão no Paraguai foi abolida pelo Conde D’Eu, então Comandante das forças brasileiras em 1869, depois da invasão de Assunção e da virtual vitória militar dos aliados.


			Simão pensava: Como depois de tanto sangue e suor escravo derramado, para o desfecho favorável das tropas imperiais nesse conflito, ainda no Brasil mantinham-se negros cativos?


			Por que meu próprio avô, logo ele, tão beneficiado pela mão escrava, ainda os mantinha acorrentados? Por que não lhes ser grato e não os libertarem? Eram as perguntas subliminares que sempre se fizera desde incipiente estudante, o agora aluno de medicina.


			Na verdade, a maioria dos negros que trabalhavam para o Barão eram escravos de ganho. Um deles, inclusive, lutara ao seu lado na Guerra.


			Ramiro Leal mantinha no sótão do casarão uma preciosidade em ótimo estado de conservação datando de 1787.


			O Barão certa vez apresentou a relíquia ao filho, explicando-lhe a sua origem: pertencia a Lavigni Batistute, que lutara como soldado mercenário na guerra de Independência Americana. O velho soldado francês presenteara aquela peça de artilharia ao pai adotivo português em retribuição à acolhedora estadia, em virtude da sua deserção do exército francês, que, na ocasião, ocupava o território luso. Em verdade o presente não teria sido dado ao pai e sim ao avô emprestado, que o Barão nem conheceu. Quando o rapaz e a mulher deixaram o Alentejo para tentar a sorte no Brasil, o velho deu-lhes o obus mais como lembrança do que para usá-lo como proteção, ou talvez até para revertê-lo em alguns cobres, no caso de precisão.


			Edgar apreciava muito aquela forma. Pensava, como artilheiro e arquiteto, que poderia usá-la como modelo para integrá-la a uma certa Estrutura, que há muito pensava colocar em prática. Da análise dos exemplares existentes nos museus do exército e da marinha, não era possível se estabelecer um tipo padrão, pois o calibre, peso, comprimento e até os detalhes decorativos fugiam do gabarito que vinha forjando em sua mente. Mas aquela… E bem ali na sua casa!


			Uma das armas mais especializadas em uso nos séculos XVIII e XIX. De grande calibre, pois seu objetivo era o de mandar chumbo grosso, de 20 a 40 milímetros de diâmetro, contra massas de tropas. Devido a esta poderosa carga, era uma arma muito pesada, havendo exemplares com quinze quilogramas ou mais de peso. Por causa desse peso, a arma chamava-se “de amurada”, pois tinha um espigão central, sobre o qual ela era colocada na amurada de navios, em furos existentes, pois seu disparo do ombro do atirador era impossível. Também foram usadas em terra, nas fortificações, para a defesa de flanco.


			Nessas posições, em caso de assaltos contra as muralhas, o seu fogo concentrado era mortal para os atacantes. Seu uso continuou até a década de 1870, sendo que, posteriormente, foram substituídas pelas metralhadoras na mesma função.


			Sim! A forma daquele exemplar e o espigão reuniriam os itens necessários para o equilíbrio daquela que seria a viga mestra. No entanto, para manter a horizontalidade do conjunto e sua estabilidade, precisaria pensar na amurada. Bem, isso não seria o problema maior… Mas, como esta seria sustentada no alto? Veio então a saída do gênio arquiteto: uma estrutura metálica prismática!


			Virada do século XIX para o XX, muita coisa estava acontecendo. D. Pedro II já não ostentava mais uma coroa sobre sua cabeça e a família real brasileira encontrava-se exilada na Europa. Enquanto a República florescia no Brasil, a Belle Époque enchia a França de Júlio Verne, de luzes e glamour. Muitas mentes brilhantes desenvolviam projetos ao mesmo tempo. Proliferava uma onda de invenções tanto de balões quanto de máquinas voadoras e outras tantas engenhocas.


			Tantos inventores com seus sonhos e suas manias…


			Abarrotada de dinheiro, a França, centro econômico do mundo, realizava edições da Feira Mundial e grandes fanfarras em homenagem à Queda da Bastilha.


			No entanto, reconhecia-se a ascensão estadunidense como palco de muitas conquistas científicas e como uma potência mundial.


			Após a Guerra Hispano-Americana em 1898, culminando com a tomada de Cuba, Porto Rico e Filipinas ao domínio espanhol, à exceção da Guerra de 1812 contra sua antiga metrópole, a Grã-Bretanha, nenhuma nação americana tinha vencido uma nação europeia antes. Esta foi a primeira grande vitória militar dos Estados Unidos sobre uma potência estrangeira. Tal guerra sinalizou de vez a decadência espanhola como potência mundial e catapultou os Estados Unidos para o primeiro plano das disputas políticas globais.


			Enquanto Santos-Dumont, com o “mais pesado que o ar”, se preparava para contornar a Torre Eiffel e ganhar o mundo, outro brasileiro talvez menos importante, mas altamente criativo, preparava-se para conhecer o presidente dos Estados Unidos da América. Sem alarde… Top Secret!


			Diante da Faculdade de Medicina na Rua Santa Luzia, lá estava o Coronel Edgar amparando o Barão do Outeiro, que descia lentamente da sua carruagem para em seguida assistir ao cerimonial de formatura do jovem Simão.


			Em 1902 partia do Brasil para complementar seus estudos em patologia no Serviço do professor Georges Dieulafoy, no Hôtel-Dieu de Paris. Não tornaria a ver novamente o avô.


			Com o projeto da Estrutura aprovado pelo Ministério da Guerra, faltaria apenas conseguir o fornecimento das ferragens para o efetivo desenvolvimento do protótipo.


			O governo recém-instituído tinha o maior interesse nesse projeto. Os progressistas responsabilizavam a extinta monarquia pela falta de iniciativas com vistas ao desenvolvimento do país e o consequente afastamento político do Brasil em relação a todos os demais países republicanos do continente. Especialmente os Estados Unidos da América…


			O Coronel apontava para a maquete de um Prisma Regular: reto e pentagonal, de 1,20 m x 0,80 m x 0,80 m, o qual denominou de Casamata Articulada. Usara na sua confecção o obus do barão como viga mestra. Na verdade, o espigão do obus, onde a amurada repousaria. O prisma foi confeccionado em madeira: as bases pentagonais, as arestas e as faces retangulares. Posicionou o prisma com sua face retangular de 1,20 m para baixo. Essa seria a base da Estrutura, ficando o obus abaixo da aresta superior. Essa forma permitiria camuflar a Estrutura com paredes de alvenaria, em tempos de paz ou lona de campanha. Ninguém poderia supor que ali, numa casa ou barraca comum, se esconderia uma poderosa arma de guerra.


			Dizia aos pares e superiores que para a construção da Casamata Articulada, na escala ideal de 25 vezes proposta, precisaria de uma estrutura metálica resistente e sugeriu à audiência a utilização de trilhos ferroviários para esse fim.


			Nesse momento se fez eclodir na sala de reuniões um espantoso e uníssono:


			— Ohhhh!


			Pronto! A genialidade sacramentada!


			Cessada a comoção geral, um general chamado Galdino questiona:


			— Como conseguiremos esses trilhos nessa quantidade e num período tão curto de tempo? A exposição acontecerá em apenas dez meses!


			Edgar respondeu que sendo filho do dono de um dos maiores comércios de gêneros alimentícios da Capital e importados da Europa, principalmente de Portugal, conheceria alguém que certamente solucionaria o problema. Ninguém mais ninguém menos do que o Presidente da CCFP (Companhia de Caminhos de Ferro de Portugal), com sede em Viseu. O Barão e ele foram apresentados ao senhor Francisco dos Santos Almeida, em 1883, pelo Conde da Foz.


			Na ocasião estavam juntos com o Visconde de Mauá, na inauguração do troço entre a estação ferroviária do Tua e Mirandarela, em Lisboa. Tornaram-se grandes amigos e sempre que acompanhava o pai a negócios em Viseu, o industrial insistia que ficassem hospedados em um dos dezoito quartos da sua mansão. Certamente o Presidente da Companhia os intermediaria no fornecimento dos trilhos para a obra. Novamente o engenheiro foi questionado:


			— Não seria melhor consultarmos a família do senhor Irineu Evangelista de Souza para uma intermediação com os ingleses?


			Essa questão veio do próprio ministro! Um silêncio sepulcral na plateia…


			— Excelência — disse o Coronel Edgar —, o senhor bem sabe que: primeiramente a família do Visconde está falida, sem prestígio e, em segundo lugar, a Doutrina Monroe tinha endereço certo, a Inglaterra! Por essa razão acredito que o amigo de papai seria mais bem-aceito pelo governo.


			— Mas seu pai? Um Barão… — provocou-lhe o General Galdino.


			No que de pronto o arquiteto respondeu com dedo em riste, olvidando a hierarquia:


			— Nenhum dos senhores aqui neste recinto seria mais honrado que o velho Barão do Outeiro! Antes mesmo do título nobiliárquico, já ostentava o maior de todos: o de ter sido Herói de duas Guerras!


			— Por ter dado o seu sangue pela nossa Pátria, lutando bravamente contra os inimigos do Brasil.


			Foi aplaudido e o provocador, muito a contragosto, desculpou-se.


			Aceitos o projeto e a logística de construção da Estrutura, o Ministro da Guerra dispensou a oficialidade e apressou-se em despachar com o Presidente da República. Comunicaria ao Coronel Edgar a solução do despacho e que estivesse pronto para assessorá-los nas negociações entre os dois governos. Naquela tarde chuvosa, protegidos pelo alpendre da varanda, embalava seus pensamentos e, no vaivém da cadeira de espaldar, tocava de leve sua mão no joelho do pai. O Barão balbuciou:


			— Senhor meu filho, vá pegar o meu obus!


			Surpreso pelo repentino interesse do velho, mas sem contrariá-lo, disse-lhe:


			— Papai, não está mais conosco! Deixei que Simão o levasse para se proteger. E o Barão, tropicando a voz…


			— Ah! Simão… Simão… Bacamarte… E adormeceu para sempre.


			Foi sepultado no Jardim das Papoulas Amarelas do casarão, em cova rasa e sem honras fúnebres. Na lápide fincada ao chão, lia-se: ¨Nunca mais¨.


			Da família de Edgar Leal ainda restavam no casarão da Rua do Lá Vai Um, a sua amada Dulcinéia, a Baronesa, além da criadagem, o mangalarga e os cães.


			Uma semana após o sepultamento do Barão, o Coronel foi chamado a despachar com o Ministro da Guerra.


			A diplomacia brasileira estava de parabéns e a Capital em festa. O Tratado de Petrópolis é firmado com a Bolívia na cidade de Petrópolis, dando ao Brasil a posse definitiva do Acre.


			Nesse mesmo ano, mais precisamente no dia 2 de dezembro, em Baltimore, seria a apresentação da sua Estrutura. Pensava, a caminho do encontro com sua Excelência, que juntos ainda teriam que levar o projeto à apreciação do Presidente e somente depois concretizariam as negociações.


			Diante do Ministro a surpresa! A encomenda chegaria no Savannah, um cargueiro a vapor com hélices, vindo de Londres até o final do mês.


			Soube por intermédio de um aluno seu, ligado à presidência, que as negociações teriam sido agilizadas sem formalidades contratuais, em virtude da escassez de tempo. Dessa forma a Câmara de Importação da Inglaterra foi a escolhida.


			— Ciente! — disse o Coronel ao Ministro.


			Recebeu as orientações para a entrega da carga no Porto e retirou-se. No dia 31 de março a carga aportava na Doca da Alfândega, conduzida em Alvarengas até o trapiche da Ilha dos Ferreiros, que fora reforçado para esse fim.


			O Coronel acompanhou atentamente por cinco dias a descarga. O material seguia para o depósito de importadores, pertencente à Brazilian Coal Company. Contabilizou 1.000 trilhos de um metro de comprimento e vinte quilos de peso, cada.


			Descarregada a última embarcação, já na área dos depósitos pôde observar a seguinte inscrição, forjada em cada um dos segmentos de ferro: CCFP (A Companhia de Portugal!). Além disso, percebeu furações nos trilhos e vários caixotes com porcas e parafusos. Fizera esse comentário com o amigo Francisco, caso fosse encomendar-lhe os trilhos. Pensou então nas histórias do famoso Capitão Sir Francis Drake — o Corsário da Rainha e, se ele agiria sozinho nessa aventura brasileira. Bem, agora o que está feito, feito está!


			A ideia com essa poderosa máquina de guerra era a de criar um Grupo Móvel de Artilharia de Costa. A Estrutura, por ser montável e desmontável, seria de grande valor para as baterias costeiras.


			Conferidos todos os itens, a carga seguiu em três composições até a Fazenda Nacional de Santa Cruz, onde no maior sigilo o protótipo finalmente começaria a ser montado.


			Passou o feriado da Paixão de Cristo com a família e na segunda-feira transferiu-se para a sede da fazenda.


			No domingo de Páscoa, após a ceia, contava à Baronesa, sob os olhares atentos de Dulcinéia e os da criadagem sentada nos degraus de mármore da escadaria, que a Fazenda Imperial de Santa Cruz foi uma fazenda próspera fundada pelos padres Jesuítas.


			Após o descobrimento do Brasil, com a chegada dos colonizadores portugueses à Baía de Guanabara, a vasta região da baixada de Santa Cruz e montanhas vizinhas foram doadas a Cristóvão Monteiro, da Capitania de São Vicente, como recompensa aos serviços prestados durante a expedição militar que, em 1567, expulsou definitivamente os franceses da Guanabara.


			Ao morrer Cristóvão Monteiro, a sua esposa, dona Marquesa Ferreira, doou aos padres da Companhia de Jesus sua parte das terras.


			Esses religiosos agregaram essas terras a outras sesmarias e constituíram um imenso latifúndio assinalado por uma grande cruz de madeira: a Santa Cruz. Em poucas décadas a fazenda tornou-se a mais desenvolvida da Capitania do Rio de Janeiro, contando com milhares de escravos, cabeças de gado e diversos tipos de cultivos, manejados com técnicas avançadas para a época. Fundaram uma escola de Música, uma Orquestra e um Coral, integrados por escravos que tocavam e cantavam nas missas e nas festividades, quer na fazenda, quer na Capital da Capitania. Nesse momento do discurso, muitas salvas de palmas partiram dos criados. Continuou o Coronel esboçando um sorriso…


			Considera-se por essa razão que Santa Cruz tenha sido o berço da organização instrumental e coral do primeiro Conservatório de Música no Brasil.


			— Vixe! Quanta importância! — manifestou-se a “Bá Tereza”, seguida de muitos risos.


			— Bem… — continuou Edgar…


			— Passa pelas terras da Fazenda de Santa Cruz a trilha que no período colonial ligava a cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro ao sertão: o Caminho de Jesuítas, posteriormente denominado Caminho das Minas, e posteriormente ainda, Estrada Real de Santa Cruz. O seu percurso estendia-se até o Porto de Sepetiba, onde se embarcava com destino à cidade de Paraty, de onde partia a antiga Estrada Real.


			Diante da expulsão dos Jesuítas dos domínios de Portugal e suas colônias, em 1759, por ação do Marquês de Pombal, o patrimônio da companhia de Jesus (e a fazenda de Santa Cruz) reverteu-se para a Coroa, passando a se subordinar aos Vice-reis.


			Após um período de dificuldades administrativas, sob o governo do Vice-rei Luís de Vasconcelos e Souza, a fazenda voltou a conhecer um período de prosperidade.


			No início do século XIX, com a chegada da Família Real ao Brasil e o seu estabelecimento no Rio de Janeiro, a fazenda foi escolhida como local de veraneio. Desse modo, o antigo convento foi adaptado às funções de paço real – Palácio Real de Santa Cruz.


			Sentindo-se confortável na Real Fazenda de Santa Cruz, o Príncipe Regente prolongava a sua estada por vários meses, despachando, promovendo audiências públicas e recepções a partir dela. Nela cresceram e foram educados os príncipes D. Pedro e D. Miguel.


			D. João VI despediu-se de Santa Cruz em 1821 para retornar à Metrópole Portuguesa.


			Após o seu regresso a Portugal, o Príncipe Regente D. Pedro continuou constantemente presente em Santa Cruz, inclusive em sua lua de mel com a princesa Leopoldina. Foi lá que antes de iniciar a histórica viagem a São Paulo o Príncipe Regente fez uma reunião, em 15 de agosto de 1822, na presença de José Bonifácio, para estabelecer as bases da Independência. Ao regressar, antes de seguir até a cidade, comemorou a Independência do Brasil na fazenda.


			Durante o Primeiro Reinado, o Palácio Real transformou-se em Palácio Imperial. Num dia de 1831, observando a paisagem da Fazenda de Santa Cruz, D. Pedro I abdicou do trono, mas os seus filhos continuaram a manter presença constante na fazenda.


			Desde cedo, D. Pedro II e as princesas promoviam concorridos bailes e saraus no Palácio Imperial.


			Santa Cruz, por sua posição político-econômica e, sobretudo estratégica (frente para o mar e fundos para os caminhos dos sertões de Minas), foi uma das primeiras localidades do país a se beneficiar com o sistema de entrega em domicílio de cartas pelo correio. Em 22 de novembro de 1842 foi inaugurada a primeira Agência fixa dos Correios do Brasil, primeira também a adotar este serviço.


			D. Pedro II também instalou o primeiro telefone no Palácio Imperial de Santa Cruz, para comunicação com o Paço de São Cristóvão.


			Em 1878 foi inaugurada a estação de trem e no final de 1881, D. Pedro II inaugurou o Matadouro de Santa Cruz, tido como o mais moderno do mundo à época, que era servido por um ramal da estrada de ferro e abastecia de carne toda a cidade do Rio de Janeiro.


			Com o passar dos anos, uma série de modificações na arquitetura do prédio principal da Fazenda de Santa Cruz foram acontecendo, devido aos novos usos: convento na era jesuítica, Palácio Real no tempo de D. João VI, Palácio Imperial com novas reformas no tempo de D. Pedro I e, finalmente, no período republicano, com a construção de mais um andar, passou a aquartelar tropas do Exército.


			— Hoje é a Sede do Batalhão Escola de Engenharia, o Batalhão Villagran Cabrita, do qual fui professor e ao qual agora retorno.


			— Bem, querida família, estou partindo amanhã bem cedo para lá. Sigo para finalizar um projeto em que há muito venho me empenhando. Espero ficar o menor tempo possível. No entanto, só retornarei quando os trabalhos estiverem totalmente finalizados. Cuidem-se todos.


			Dispensada a criadagem, confortou dona Margarida e dona Dulcineia, dizendo-lhes que trocariam correspondências bem amiúde, e o administrador das lojas, o senhor Silvério Leiria, seu homem de confiança, tomaria conta de tudo na sua ausência.


			Antes de raiar o dia, partiu para a fazenda em carruagem do Exército.


			Foi recebido no Batalhão pelo Tenente Coronel Engenheiro Wilcken, Jonas Wilcken, Comandante da Unidade fazia três anos. Depois das honras militares protocolares, acompanhado pela ordenança, subiu ao segundo andar onde repousou após desfazer as malas.


			Às 12h em ponto foi acordado para almoçar com o Comandante em sua sala no mesmo andar. Vestiu o uniforme do dia e saiu novamente acompanhado. Ao chegar, o Comandante Wilcken já o aguardava perfilado para o almoço, pois fora seu aluno, naquela mesma Escola, há quase vinte anos.


			Autorizado por Edgar a se sentar, o Comandante mandou servir a refeição.


			Comeram um saboroso frango frito na manteiga, acompanhado de arroz, feijão e farofa. Um refrescante suco de pitangas também foi servido. Durante o almoço Edgar foi informado de que o material estava empilhado no galpão 22 à sua espera.


			Foram destacados trinta homens entre um Oficial, praças e soldados especializados. Todas as ferramentas e tudo o mais que precisasse estaria em suas mãos sem demora.


			Nesse momento questionou sobre a chegada do obus. Wilcken informou que chegariam no comboio do dia seguinte, desmontados, três ductos cônicos de ferro para montagem por sobreposição concêntrica, todos de cinco metros e meio.


			No cone de menor calibre, a culatra teria 76 mm e três polegadas de espessura. Os cones restantes teriam seus calibres maiores e espessuras menores. Junto viria desmontada também a amurada, em madeira de lei, e o espigão para a base da boca de fogo. Edgar notou certo sarcasmo nas informações de Wil, como passou a chamá-lo.


			Explicou o professor ao ex-aluno que, apesar de a lenda popular atribuir a boca alargada do bacamarte à função de espalhar o tiro, isso é incorreto, pois a abertura maior ou menor da boca não fazia diferença na dispersão do fogo. Na verdade, a boca mais larga destinava-se a facilitar o carregamento da arma nas gáveas de um navio, locais problemáticos levando-se em conta o balanço da embarcação e a tensão do combate.


			— Mas não é o caso, não é mesmo? Não operaremos no mar, e sim, da costa!


			— Boa observação! A forma cônica inversa do obus fora escolhida tão somente para homenagear o Barão do Outeiro, um grande guerreiro. Em verdade o bacamarte terá um sistema de alimentação retrógrado de municiamento que denominei: SEC (Sistema Endocarabinoide). Wil assentiu e fez cara de orgulhoso!


			Terminado o almoço, o Comandante conduziu o Coronel ao galpão onde já o estavam esperando os 30 colaboradores em forma e apresentados a ele pelo Tenente Engenheiro Dias de Locco.


			Apresentados um a um os militares, Wil os deixou a sós para as preleções iniciais com o Coronel Edgar, que dali em diante orquestraria os trabalhos.


			Antes de retirar-se, no entanto, lembrou sussurrando, ao pé do ouvido do Coronel, a velha tradição da Casa: o chá das cinco! Wilcken, como bom descendente inglês, fez questão de reinventá-lo no seu comando. Na verdade, o chá seria servido às quatro e vinte, pontualmente, para não interferir no horário de término do expediente.


			Muito interessante foi a iniciativa de D. João de mandar trazer da China cerca de cem homens encarregados de cultivar chá na fazenda, que na verdade não tinha as mesmas características originais, sendo de gosto amargo, o que acarretou em fracasso econômico ao contrário do café. Entretanto, diziam as más-línguas na época que, nos bailes e saraus da Fazenda Imperial, eram fartamente consumidos pelos soberanos, príncipes, princesas e pelos nobres convidados. Eram bailes bem animados, risos espontâneos sem motivo algum ecoavam pelos campos atravessando a madrugada. Talvez por isso a nobreza preferisse os bailes do Paço de Santa Cruz.


			Seu consumo acabou por virar também uma tradição entre os Oficiais, desde a Fundação do Batalhão em 1855, até que o Governo Provisório Republicano proibiu essa prática. Mas a plantação ainda estava lá, bem viçosa. Essa área onde até hoje se cultiva a erva ficou conhecida como O Morro do Chá.


			O Coronel, meio surpreso, pensou brevemente e anuiu com a cabeça.


			Depois da preleção com a tropa, em que se deteve à observância rigorosa da ordem, hierarquia e disciplina, além do sigilo, comprometimento e ao espírito de corpo no trabalho, mandou que De Locco pegasse em seus aposentos no Paço o tubo telescópico com o projeto da Estrutura.


			Tirou do tubo o esquema da base da Estrutura na escala de vinte e cinco vezes proposta, estendendo-o sobre a mesa de desenhos. Constava de uma treliça fixa, onde se utilizariam 360 trilhos.


			Edgar ia apresentando as etapas do projeto na justa medida do desenvolvimento do trabalho.


			Antes de iniciar a montagem da base, houve uma nova conferência que ratificou o primeiro cotejamento das Docas.


			O primeiro trabalho seria o de separar 140 trilhos e formar um grande retângulo de onde o maior lado contaria com 40 e o menor com 30 trilhos.


			Seriam então aparafusados na regulagem dos furos, obtendo-se seiscentos metros quadrados de base.


			Posteriormente esse retângulo seria dividido em três terços iguais por duas traves de 30 trilhos cada. Depois, atravessariam a base em seus ângulos, outras duas traves de 50 trilhos cada. Todos os trilhos regulados e ajustados com parafusos em seus furos.


			Orientados, os militares iniciaram as ações com a supervisão direta do Tenente De Locco. Edgar retirou-se para um escritório especialmente montado no galpão onde revia todas as etapas do projeto.


			Faltando um quarto de hora para as quatro, a ordenança apareceu para conduzir o Coronel até a casa de chá.


			Retornou do prédio do comando precisamente a um quarto de hora para as cinco. O trabalho estava indo bem e a base já tinha contornos, faltando alguns ajustes e apertos. O Coronel dispensou a tropa e numa euforia contagiante, elogiou cada militar.


			Chamou De Locco em particular no seu gabinete e o recomendou que os trabalhos recomeçassem depois do hasteamento da bandeira. Os militares envolvidos com a montagem da Estrutura não participariam de escala de serviço: paradas, formaturas ou cerimoniais que não fossem aqueles estritamente ligados à missão, que ficou conhecida como: “Missão Maryland”.


			Estavam dispensados das atividades rotineiras do Batalhão, o que não significava que os valores à hierarquia e à disciplina não fossem mantidos e cobrados com o rigor doutrinário previsto.


			Essas prerrogativas, desde o início, causaram um mal-estar velado no efetivo da Escola…


			No entanto, já dizia o ditado: “Manda quem pode, obedece quem tem juízo”.


			Mas ao que tudo indica, juízo faltava àquela Escola.


			Já estava há cinco dias na fazenda e os trabalhos divididos em dois grupos: um ainda na base da Estrutura e outro no processo de soldagem das três peças do obus. O bacamarte seria montado e soldado, para depois ser desmontado, lixando-se as soldas. O Coronel queria testar a reversibilidade da fusão das peças ainda no chão, antes de suspendê-las, montá-las e finalmente fixá-las na amurada ao topo da Estrutura.


			Absorto em seus desenhos, é subitamente despertado pelo som da batida de cascos na entrada do seu gabinete. Assentiu com a mão que segurava a pena.


			O ordenança entrou, entregou-lhe uma carta e em seguida retirou-se informando que o Comandante Wilcken já o aguardava na sala de chá.


			Levantou-se para guardar a carta no bolso da túnica pendurada no encosto da cadeira e lê-la depois. Quando viu o remetente, sentou-se com tranquilidade e não hesitou em deixar o resto para depois.
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			Paris, 18 de abril de 1903.


			Estimado pai,


			Faz tempo desde a última vez em que vos escrevi; mas não vos preocupeis, porque estou bem.


			Ainda triste com a morte do senhor Barão, de quem ainda tenho tantas lembranças e admiração.


			Termino o estágio no próximo ano e certamente estarei convosco no natal.


			Tenho uma boa nova: casei-me com a mulher mais fascinante do mundo, chama-se Albertine, adorarás conhecê-la.


			Residimos num subúrbio de Paris, na região de Porte de Bagnolet. Estuda psiquiatria no mesmo hospital. É franco-argelina. Tem me auxiliado muito com meu francês. Não tenho mais me sentido um estrangeiro. Saudações à Senhora Dona Baronesa e à mamãe. Envieis notícias vossas.


			Do vosso amado filho,


			Simão.
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			Com a saudade batendo mais forte ao peito do que o repinicar do arriamento da bandeira, o Coronel deixou o galpão 22.


			Acelerado chegou à sala de chá, já passados alguns minutos das seis, encontrando Wil impassível a esperar.


			Desculpou-se pelo atraso, ao que o “inglês” limitou-se a responder com uma leve inclinada do corpo esguio para frente e, em ato contínuo, ofereceu-lhe o assento à cabeceira da mesa.


			Edgar acomodou-se, seguido pelo Comandante que mandou servir o chá. Orientou ao ordenança, para avisar ao Tenente De Locco que dispensasse o grupo e que ele também estaria liberado.


			Logo a euforia tomou conta da interlocução entre mestre e aluno. A relativa tristeza de Edgar pela carta do filho foi substituída pelo orgulho de falar do estudioso médico em Paris e seu casamento com uma francesa.


			Wilcken o parabenizou e, entre muitas rodadas de chá, entraram pela madrugada.


			Acordou tarde. Levantou-se sobressaltado e gritou por Dulcineia. Correu ao banheiro meio atabalhoado e viu no espelho uma face ainda por escanhoar e os olhos vermelhos. Assustou-se! Desviou o olhar para a porta do quarto: “O Malho”, entrava pelo vão por debaixo dela. Era o semanário de todos os sábados que a ordenança lhe trazia dos correios. Acalmou-se, tinha fome. Asseou-se, vestiu-se com o uniforme de ginástica, pegou o gazetário, pôs embaixo do braço e desceu ao refeitório. Fazia umas duas horas que os rancheiros o esperavam para o desjejum. A taifa o saudou e um deles puxou-lhe a cadeira, deixando escapar um sorriso.


			— O que foi? Qual é a graça?


			— Nada não, senhor. Bom apetite. — E foi para junto dos outros praças. Servia-se de frutas, queijo, pão e café enquanto folheava o periódico humorístico…
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			Sábado, 22 de abril de 1903 — Rio de Janeiro.


			E já na primeira página…


			O Malho


			A charge central desenhada por Calixto, em comemoração ao descobrimento…


			Um Cabral na farda de um Coronel cochilando numa rede enganchada em dois trilhos de ferro; um em cada ponta, mantidos verticais por índios fardados da cintura para baixo, enquanto os outros marretavam trilhos jogados ao chão, tomando nas costas borrachadas de um tenente.


			E a picardia de rodapé:


			“Cabral, maneire na borracha!”
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			O Coronel saiu pensativo em direção ao “Cemitério dos Mortos”, que ficava a uns quinhentos metros da antiga sede do Paço Imperial.


			O cemitério fora criado em 1868 para enterrar os corpos de militares mortos na Guerra do Paraguai e que pertenciam ou já haviam pertencido ao efetivo do 1.º Batalhão Escola de Engenharia de Combate.


			Mais do que a ironia da charge de Calixto envolvendo gastos públicos, obras de modernização da Capital, Ciclo da Borracha e um suposto custoso empreendimento sem sentido… Mais do que isso, havia a sua preocupação com a quebra de sigilo daquele projeto de tamanha importância militar para a Defesa Nacional.


			Orou por alguns momentos no Cruzeiro, pedindo a Deus que o iluminasse, e retornou ao comando.


			Na manhã da segunda-feira convocou o Tenente De Locco ao seu gabinete e, a portas fechadas, começou a questioná-lo sobre a necessidade da manutenção do sigilo em todas as fases do processo. Estaria havendo vazamento, teriam que corrigir isso. Correriam o risco de perder todo o trabalho que fizeram até ali se a imprensa e a opinião pública se achassem no direito de assumir papéis de críticos e controladores desse projeto. O que entendem de Artilharia, Engenharia, Arquitetura e Armas de Guerra? Nunca entenderiam que liberdade não é de graça!


			Temos que pagar por ela e custa caro!


			De Locco sensibilizou-se com as preocupações do Coronel e disse-lhe que eram as suas também…


			— Coronel, tenho pensado na situação conflitante dos homens do nosso grupo, que apesar de pelejarem muito aqui no 22, não concorrem às escalas do Batalhão. Bem, isso acaba causando ao restante do efetivo uma birra. A escala aperta e tudo mais.


			— Mas os homens aqui no 22 têm trabalhado muito mais!


			— Não tenho dúvidas, mestre! No entanto, temo pela sabotagem desse projeto.


			— Sabotagem, aqui dentro? Não consigo imaginar!


			— Além de sabotagem psicológica, a material, senhor!


			— Como material?


			— Às instalações e à Estrutura, na medida em que for tomando forma. Lembre-se de que não são nossos homens que fazem a segurança do galpão 22.


			— Hum… Alguma sugestão, Dias?


			— A sugestão é que nos transfiram para o Polígono de Tiro da Marambaia.


			— Não vão autorizar! Vai aumentar o custo do projeto, que já está aos caracoles.


			— Coronel, se reforçarem o trapiche do Porto de Sepetiba, poderíamos até embarcar a Estrutura e de lá, seguiríamos nos vapores para Washington. Otimizaríamos o tempo, racionalizaríamos recursos e garantiríamos o sigilo.


			— Entendo. Somente assim, seríamos um Destacamento com vida própria. Levarei essa proposta ao Ministro da Guerra.


			Pág. 5. Seção 1.


			10/05/1903. DOU


			5.ª Comissão de Fiscalização de Obras realizadas na reunião de ontem, o Sr. Laurindo Pitta, Presidente, relatou a necessidade de acompanhamento de perto das obras na Fazenda Nacional de Santa Cruz e que nada poderia adiantar sem ouvir o responsável pela condução do Projeto Maryland. O solicitante porquanto, embora tenha a acta da junta apuradora declarado que estava presente, um protesto foi remetido ao Sr. Dr. Alfredo Pinto requerendo o prazo de cinco dias para examinar as alegações do solicitante, com este e o chão de fábrica.


			O Comandante Wilcken mostrou o DOU ao Coronel e lamentou que fosse embora do Batalhão, mas que entendia as suas razões. Abriria mão do efetivo do grupo 22 e a partir daquele momento todos os esforços se concentrariam na recepção do representante da Comissão.


			Alfredo Pinto, advogado, Deputado Federal pelo Rio Grande do Sul e representante da Fazenda Nacional junto à Comissão de Obras do Porto do Rio de Janeiro, chegava ao Batalhão acompanhado pelo conterrâneo Pinheiro Machado, então Presidente interino do Senado Federal.


			Wilcken fez as honras da casa e depois o Coronel Edgar, velho conhecido dos dois políticos, os conduziu ao galpão 22. Lá, examinaram em detalhes o projeto, o andamento das obras, as planilhas de custos e despesas.


			Depois conversaram com cada membro do grupo e ficaram impressionados com o grau de motivação e empenho do 22.


			Seguiram ao prédio do comando para o almoço. Durante o banquete, o Senador, conhecido como “O Condestável”, fez um discurso exaltando o empreendimento e, ao final, terminou com uma citação em latim:


			— “Veni Vidi Vici! — (“Vim, Vi e Venci”), brindando o 22, com a célebre frase de Júlio César, o Imperador Romano.


			Partiram logo depois para inspecionar o Polígono de Tiro da Marambaia e o precário Porto de Sepetiba, que operava com um armazém e dois trapiches para o escoamento de mercadorias para o Porto de Paraty.


			Foram e voltaram pela Estrada de Ferro Rio–São Paulo, nos recém inaugurados trechos: Fazenda-Tiro-Sepetiba.


			De volta ao Villagran Cabrita, a despedida da Comissão: o Senador cumprimenta o Coronel com um vigoroso aperto de mãos e, com mais uma citação do Imperador Romano:


			— Alea Jacta Est… (“A sorte está lançada”).


			Aos vinte e cinco dias do mês de maio é exarado o Boletim do Ministério da Guerra, com uma Separata ao BMG 40/1903 criando o Destacamento 22 e transferindo-o do Batalhão Escola de Engenharia da Fazenda de Santa Cruz para o Polígono de Tiro da Marambaia.


			O Destacamento teria subordinação técnica e administrativa direta da Secretaria de Engenharia do MG.
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